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Prefeitura Municipal de Santo André
Gabinete do Prefeito

Santo André, 03 de janeiro de 2020.

PC n° 006.01.2020

Senhor Presidente,

Tenho em méos o Autégrafo n° 215, de 2019, referente ao Projeto de Lei CM n°® 100,
de 2019, que dispde sobre a instituicdo do programa de capacitacéo dos profissionais
da area da saude das UBS’s — Unidades Basicas de Saude para identificagéo precoce
dos sinais basicos do cancer juvenil em criangas e adolescentes, possibilitando a
extensdo em campanhas de esclarecimentos em instituicbes de salde publica e
privada, e instituicbes de ensino, no Municipio de Santo André.

Cumpre-me comunicar a Vossa Exceléncia e dignos pares, nos termos do §1° do art.
46, da Lei Orgéanica do Municipio, VETO TOTAL ao autégrafo apresentado, em face de
sua inconstitucionalidade e contrariedade ao interesse publico.

O Autografo se refere a todos os hospitais, unidades de salde e unidades de pronto
atendimento do municipio, bem como instituicdes de ensino. Conclui-se, portanto, que
sao tanto os particulares quanto os publicos.

Preliminarmente cumpre esclarecer que a competéncia para iniciar projetos de lei
relacionados a criagcdo de projetos ou programas é exclusiva do Poder Executivo.

N&o cabe ao Poder Legislativo dispor sobre instituicdo, no caso em tela obrigacéo, de
acles governamentais, as quais devem ser de iniciativa do Poder Executivo, como o fez
o Autégrafo. Isso porque a Constituicdo Federal reservou ao Poder Executivo a gestéo
da maquina publica.

A Constituicdo Federal, a exemplo de suas antecessoras, dispds em seu art. 2° que séo
poderes da Unido independentes e harmodnicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o
Judiciario.

Significa dizer que cada um dos poderes tem seu campo de atuagéo delimitado por meio
da reparticdo constitucional de competéncias que lhes sdo atribuidas em fungéo de
alcangar sempre o interesse comum.

Como é sabido, a Constituicdo Federal reservou ao Chefe do Executivo a iniciativa
privativa das leis que versem sobre a criagdo, estruturagéo e atribuicées dos 6rgéos da
Administragcéo Publica.

Sendo uma norma de reproducéo obrigatéria por parte dos Estados e Municipios, a Lei
Organica do Municipio em seu art. 42, inciso VI, estabelece:

“Art. 42. E da competéncia exclusiva do Prefeito a iniciativa dos
projetos de lei que disponham sobre:
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VI — criagdo, estruturagédo e atribuigbes das secretarias e 6rgéos
da Administrag&do.”

Nao obstante, a execucédo da lei podera implicar em despesas para a Administragao,
sem que haja a correspondente previsdo orgamentaria ou indicagéo de recursos para o
seu atendimento.

Cumpre ressaltar que a Lei Complementar de Responsabilidade Fiscal n® 101, de 04 de
maio de 2000, estabelece em seus artigos 15 e 16 que qualquer acéo governamental
que implique em aumento de despesa, deve estar prevista no orgamento, acompanhada
de declaracdo do ordenador da despesa, de que tal aumento se adéqua a lei
orcamentaria anual, devendo ser compativel com o Plano Plurianual, sob pena de té-la
ndo autorizada, irregular ou lesiva ao patriménio publico.

Registro que o ambiente escolar € um meio para a divulgagdo de campanhas, ou
esclarecimentos para os pais dos alunos, e ndo compete a Secretaria de Educagéo a
capacitacédo de profissionais para detecgédo de sinais de cancer, conforme estabelecido
no art. 2° do Autégrafo.

A rede de ensino municipal compete garantir o acesso a educagédo, em consonancia
com as diretrizes gerais do Governo Federal, bem como executar programas e agbes
que visem melhorar a cobertura e qualidade do ensino.

Verifica-se, portanto, que é manifestamente inconstitucional ao impor obrigagées ao
Executivo restando vulnerado o principio constitucional basico da independéncia e
harmonia entre os Poderes do Estado.

Diante do exposto, cumpre-me comunicar a Vossa Exceléncia e dignos pares, nos
termos do § 1° do art. 46, da Lei Orgénica do Municipio, VETO TOTAL ao Autografo de
n° 215, de 2019, referente ao Projeto de Lei CM n°® 100, de 2019, por ser inconstitucional
e contrario ao interesse publico.

Aproveito o ensejo para renovar protestos de alta estima e distinta consideragao.

tenciosamente,

AULO SERRA
efeity

Excelentissimo Senhor
Pedro Luiz Mattos Canhassi Botaro
Presidente da Camara Municipal de Santo Andre
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